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SUA REFERÊNCIA SUA COMUNICAÇÃO DE NOSSA REFERÊNCIA ANTECEDENTE SAÍDA DATA
547 1777462 2015/11/03

Assunto: Plano de Pormenor do Parque Termal Cró - Sabugal
Convocatória para Reunião de Conferência Procedimental no âmbito do n°.3 e 4 do
art°.86° do RJIGT (DL 80/2015 de 14/05)
Guarda/ Sabugal

Relativamente ao assunto em epigrafe e em resposta ao oficio refa. DOTCN 1481/15 de 08/10/2015, após

apreciação dos elementos disponibilizados e resultante da sua análise, por parte da IP — lnfraestruturas de

Portugal, S.A. emite-se parecer favorável, condicionado à implementação das correções e recomendações

que constam no parecer que se remete em anexo.

Tais correções prendem-se sobretudo com o facto de ter ocorrido recentemente publicação da Lei n.°

34/2015, de 27 de Abril de 2015, que aprova o novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional,

cuja entrada em vigor ocorreu dia 26 de julho de 2015, pelo as servidões rodoviárias a aplicar são as

constantes desta lei.

Ainda e de acordo com o Plano Rodoviário Nacional (PRN) (publicado pelo Decreto-Lei n°222/98, de 17 de

Julho, retificado pela Declaração de Retificação n° 19-D/98, de 31 de Outubro, e alterado pela Lei n°98/99,

de 26 de Julho e pelo Decreto-Lei n° 182/2003, de 16 de Agosto), a ER324 integra na categoria das

Estradas Regionais da Lista V Anexa ao referido plano.

Com os melhores cumprimentos.

A Gestora Regional

1/L..
Rosa de Jesus Tomé Saraiva

Ao abriga da subdelegação de competências conferida pela Decisão DCN 01/2015)

Anexo: Parecer
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1. ENQUADRAMENTO 

Estando prevista a realização da reunião de conferência procedimental, nos termos do nº 3 

do artigo 86º do RJIGT, referente ao Plano de Pormenor do Parque Termal do Cró para o 

próximo dia 04 de novembro, às 10:30 horas, nas instalações da CCDRC em Coimbra, a 

DPL preparou o presente parecer centrando na análise dos elementos disponibilizados. 

De salientar a recente publicação da Lei n.º 34/2015, de 27 de Abril de 2015, que aprova o 

novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional. Com a entrada em vigor deste 

novo Estatuto no dia 26 de julho de 2015 (90 dias após a data da publicação) as servidões 

rodoviárias a aplicar são as constantes desta lei. 

Para além da Lei n.º 2037, de 19 de Agosto de 1949, o novo Estatuto revoga ainda os 

diplomas mencionados no artigo 5.º da Lei 34/2015, nos quais se destacam os seguintes:   

 Decreto-Lei nº 13/71, de 23 de janeiro; 

 Decreto-Lei n.º 13/94, de 15 de janeiro;  

 Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de abril. 

A Proposta do Presente PP deverá respeitar as novas disposições legais em matéria de 

proteção da rede rodoviária. 

A presente análise, desta UO, pretende contribuir para a emissão de parecer por parte da IP 

sobre os documentos apresentados. 

 
2. REDE RODOVIÁRIA E INFRAESTRUTURAS FERROVIÁRIAS  

A área de intervenção do PP localiza-se nas freguesias da Rapoula do Côa e União de 

freguesias do Seixo do Côa e Vale Longo, concelho do Sabugal, distrito da Guarda e 

abrange uma área de 42,13 hectares (figura 1). 
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                Figura1-Área de Intervenção                                 Figura 2-Rede Rodoviária sob jurisdição da IP   

Considerando-se a rede rodoviária e infraestruturas ferroviárias sob jurisdição da IP, na área 

de incidência do PP, temos a referir que o plano em apreço interfere diretamente com a 

ER324, Estrada Regional classificada de acordo com o PRN 2000, que atravessa a área do 

Plano (figura 2). As zonas de servidão aplicáveis nesta via estão definidas na alínea d) do nº 

8 do artigo 32º da Lei nº 34/2015 de 27 de abril.   

De acordo com o Plano Rodoviário Nacional (PRN) (publicado pelo Decreto-Lei nº 222/98, 

de 17 de Julho, retificado pela Declaração de Retificação nº 19-D/98, de 31 de Outubro, e 

alterado pela Lei nº 98/99, de 26 de Julho e pelo Decreto-Lei nº 182/2003, de 16 de Agosto), 

a ER324 integra-se na categoria das Estradas Regionais da Lista V Anexa ao PRN. 

Do ponto de vista da salvaguarda da rede rodoviária da responsabilidade desta empresa, o 

novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional (Lei n.º 34/2015 de 27 de abril), 

em vigor desde 26 de julho, regula a proteção e fixa as condições de segurança e circulação 

dos seus utilizadores e as de exercício das atividades relacionadas com a sua gestão, 

exploração e conservação, das estradas nacionais constantes do Plano Rodoviário Nacional 

(PRN), das estradas desclassificadas, isto é, não classificadas no PRN, mas ainda sob 

jurisdição da IP, bem como das estradas regionais. 
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A Proposta de Plano a apresentar pela Câmara Municipal deverá respeitar este normativo. 

Intervenções na rede viária na área de incidência do Plano 

Sob a responsabilidade direta da IP, informa-se que não se encontram em curso estudos ou 

projetos de execução (para construção nova) para a área abrangida pelo Plano de 

Pormenor. 

Protocolos em preparação na área de incidência do Plano 

No âmbito da RRN não existem, de momento, protocolos em preparação, com o Município 

de Sabugal, que envolvam transferência de rede para o património municipal. 

 

 
3. ELEMENTOS QUE CONSTITUEM O PLANO (REGULAMENTO, PLANTAS DE IMPLANTAÇÃO E DE 

CONDICIONANTES)               

Considera-se adequado que se proceda, em secção própria e/ou artigo único do 

Regulamento, à identificação e hierarquização da rede rodoviária, devendo ser identificada 

e respeitada a designação das estradas constante do Plano Rodoviário Nacional (PRN), 

bem como a sua jurisdição. 

No Regulamento, na identificação das servidões rodoviárias, devem observar-se, no caso 

em presença, uma categoria de estradas (estradas regionais sob jurisdição da IP) e remeter-

se para a legislação em vigor os seus condicionalismos específicos, nomeadamente as 

zonas de servidão non aedificandi aplicáveis, de acordo com a indicação apresentada nos 

pontos 1 e 2 deste parecer.  

Ainda em sede de Regulamento deverá ficar consagrado que qualquer proposta de 

intervenção, direta ou indireta, na Estrada Regional ER324 sob jurisdição da IP, deve ser 

objeto de estudo específico e de pormenorizada justificação, devendo os respetivos projetos 

cumprir as disposições legais e normativas aplicáveis em vigor, e ser previamente 

submetidos a parecer e aprovação das entidades competentes para o efeito, 

designadamente a IP, enquanto concessionária geral da Rede Rodoviária. 
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No Capítulo II - Servidões e Restrições de Utilidade Pública do Regulamento, o Artigo 6º 

(Âmbito e Regime) deverá explicitar na alínea h) a legislação aplicável às Estradas 

Regionais, e os seus condicionalismos específicos, nomeadamente as zonas de servidão 

non aedificandi, no caso em presença, as aplicáveis à ER324; deverá ainda ser substituída 

a menção “(…) EN324” por “(…) ER324”.  

No artigo 20º (Espaços Canais), a designação da ER324 como arruamento não parece 

correto, uma vez que se trata de uma Estrada Regional, pelo que deverá ser identificada e 

respeitada a designação da estrada constante do Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000); 

igualmente a referência “EN324” deverá ser alterada para “ER324”. 

No que diz respeito à Planta de Condicionantes, em conformidade com o disposto na 

legislação em vigor, a Planta de Condicionantes deverá contemplar a representação 

cartográfica das zonas de servidão non aedificandi das estradas da RRN, das estradas 

regionais e das estradas desclassificadas sob jurisdição da IP, devendo a respetiva legenda 

estar adequada ao articulado e ao conteúdo do Regulamento.  

Analisando esta Planta, verifica-se que na representação cartográfica falta a indicação da 

ER324, o que deverá ser colmatado; na legenda a menção “EN324 - 20m contados a partir 

do eixo da via” deverá ser substituída por “ER324 – 20 m para cada lado do eixo da estrada 

ou dentro da zona de servidão de visibilidade e nunca a menos de 5 m da zona da estrada”, 

de acordo com a alínea d) do nº 8 do artigo 32º da Lei n.º 34, de 27 de abril. 

Quanto à proposta de hierarquização da rede rodoviária no Plano, a mesma não deverá 

suscitar dúvidas quanto aos níveis hierárquicos em que se integram as estradas da rede 

rodoviária, bem como a sua jurisdição, pelo que a Planta de Implantação deverá 

complementar a identificação dos diferentes níveis hierárquicos.  

De salientar que a espacialização da estratégia de desenvolvimento municipal na Planta de 

Implantação não deve comprometer o nível de serviço e função inerente às estradas da 

RRN, das Estradas Regionais e das estradas desclassificada sob jurisdição da IP, nem o 

cumprimento dos requisitos legais em matéria de ruído ambiente, desaconselhando-se, 

grosso modo, a qualificação de “espaços residenciais”, “espaços de atividades económicas” 

e “espaços destinados a equipamentos” na proximidade dessas estradas. 
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Sem prejuízo do respeito pela zona de servidão aplicável, trata-se de resguardar as 

estradas de futuras pressões urbanísticas e, ao mesmo tempo, de resguardar o ambiente 

urbano, e em particular os recetores sensíveis, do ruído proveniente da circulação 

rodoviária. 

No que se refere a novas ligações municipais a estradas sob jurisdição da IP, deverá 

assegurar-se que a articulação das futuras acessibilidades seja sustentada na captação e 

ligação aos nós e intersecções existentes. As propostas de acessibilidades diretas 

constituem, regra geral, pontos de conflito que comprometem o nível de serviço das vias e 

condicionam a fluidez do tráfego e segurança da circulação. 

Da análise da Planta de Implantação, verifica-se que está em falta, na representação 

gráfica e na legenda, a indicação da ER324, o que deverá ser colmatada. 

As alterações atrás referidas deverão ser refletidas nas peças gráficas e na parte escrita dos 

documentos que lhe fizer referência. 

4. ELEMENTOS QUE ACOMPANHAM O PLANO   

RELATÓRIO DA PROPOSTA 

Na página 36, a referência “Proximidade a Estradas Nacionais (EN324)” deverá ser 

substituída por “Proximidade a Estradas Nacionais (EN324)”, uma vez que se trata de uma 

Estrada Regional (ER) , de acordo com o PRN, como já referido nesta apreciação.  

O conteúdo do subcapítulo “3.7 Rede Rodoviária” deverá ser revisto/atualizado, tendo em 

conta o referido nos pontos anteriores deste parecer, bem como a legislação em vigor.  

As alterações atrás referidas deverão ser refletidas nas peças gráficas e na parte escrita dos 

documentos que lhe fizer referência. 

RELATÓRIO DE AMBIENTAL – RESUMO NÃO TÉCNICO – AAE             

Nas páginas 4 e 8 do deste volume, onde é citado “(…) Estrada Nacional 324 (N324)” 

deverá ser dito“ (…) Estrada Regional 324 (ER324)”, onde é referido “(…) EN324” deverá 
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ser mencionado “(ER324)”. Estas alterações deverão ser refletidas nas peças gráficas e na 

parte escrita dos documentos que lhe fizer referência. 

5. AMBIENTE SONORO 

DOMÍNIO RODOVIÁRIO 

Em termos de ambiente sonoro, as preocupações da IP, SA. prendem-se sobretudo com a 

qualificação funcional dos solos que venha a ser proposta em Plano para a envolvente das 

vias (rodoviárias e ferroviárias) sob sua jurisdição, na medida em que poderá conduzir ao 

aparecimento de novos recetores sensíveis em zonas onde se verificam situações de 

incumprimento do Regulamento Geral de Ruído. 

Neste âmbito e da análise efetuada, considera-se nada haver a obstar à proposta em 

análise. 

DOMÍNIO FERROVIÁRIO 

No que respeita ao domínio ferroviário considera-se nada haver a obstar à proposta em 

análise.  

6. AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA (RELATÓRIO AMBIENTAL (JUN2015) 

A par da elaboração do Plano de Pormenor em análise encontra-se a decorrer o 

procedimento de avaliação ambiental (comummente designada de Avaliação Ambiental 

Estratégica – AAE) do Plano, nos termos do RJIGT, em articulação com o regime de 

avaliação ambiental de Planos e Programas. 

No âmbito do procedimento de AAE, no que respeita à representação da IP, SA, informamos 

que o entendimento desta empresa será o de que a pertinência do seu contributo decorre da 

sua qualidade como “entidade representativa de interesse a ponderar” (ERIP), ou seja, 

como entidade com competências específicas no sector rodoferroviário e não propriamente 

nas componentes ambientais (como ar, água, clima, biodiversidade, solo e subsolo), as 

quais correspondem, de uma forma geral, aos critérios que permitem qualificar um plano 
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como suscetível de ter efeitos significativos no ambiente e, portanto, como sujeito a um 

procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 

Não obstante, numa lógica de colaboração ativa para a melhoria do processo, 

consideramos, no que respeita ao Quadro de Referência Estratégica (QRE), no qual se 

identificam as macro orientações de política nacional e internacional, bem como os objetivos 

de longo prazo estabelecidos em matéria de ambiente e sustentabilidade, ser de sugerir a 

integração do plano rodoviário nacional (PRN2000) no QRE, atento o fato de se estar 

perante um plano sectorial e de ser possível territorializar, à escala adequada, as propostas 

do Plano. 

Apreciação fundamentada na relevância que a temática das acessibilidades e mobilidade 

pode representar ao nível do Desenvolvimento Turístico (FCD1) em particular ao nível da 

“articulação e integração do Parque Termal no território envolvente” (Critério de 

Sustentabilidade relevante) 

Por fim, no que respeita às eventuais referências a efetuar à rede rodoferroviária, 

salvaguarda-se que estas deverão estar em sintonia com os restantes elementos 

apresentados. Salientando que, qualquer proposta de intervenção/alteração na Rede 

Ferroviária, Rede Rodoviária Nacional, Estradas Regionais e Estradas Desclassificadas, sob 

jurisdição da IP, SA, deve ser objeto de estudo específico e de pormenorizada justificação, 

devendo os respetivos projetos cumprir as disposições legais e normativas aplicáveis em 

vigor, e ser previamente submetidos a parecer e aprovação das entidades competentes para 

o efeito, designadamente da IP, SA. 

7. CONCLUSÃO 

Face ao exposto, considera-se que os elementos da Proposta do Plano de Pormenor do 

Parque Termal do Cró deverão ser retificados e aprofundados, tendo em atenção a presente 

apreciação.  
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Ministério da Saúde 

Unidade Local de Saúde da Guarda, E.P.E 

. 

UNIDADE DE SAÚDE PÚBLICA_ 
Av. Rainha D. Amélia, 6301-857 Guarda, Tel. 271 222 024, mestevao@ulsguarda.min-saude.pt 

 

 

PLANO DE PROMENOR DO PARQUE TERMAL DO CRÓ 

PARECER FINAL 

 
De acordo com o previsto no nº2 do artigo 85º do RGIGT e analisados os documentos postos à consideração 

pela Câmara Municipal do Sabugal o parecer da ULS da Guarda, EPE, é o seguinte: 

1. É apresentado para parecer o Relatório da Avaliação do Ruído Ambiental, o Regulamento e o Relatório 

do Plano de Pormenor do Parque Termal do Cró e o Relatório Ambiental da Avaliação Ambiental 

Estratégica do PP do Parque Termal do Cró. 

2. Analisados os documentos em apreciação, consideramos que os mesmos deverão merecer parecer 

favorável. 

 

Guarda, 3 de Novembro de 2015 

 

A Representante da ULS da Guarda, EPE 

 

Maria Manuela Estêvão 
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